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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Execução Penal nº 
0000322-95.2025.8.26.0502, da Comarca de Campinas, em que é agravante JOÃO 
ANTONIO DE MORAIS NETO, é agravado MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 11ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
conheceram do recurso de agravo em execução penal e, no mérito, negaram 
provimento, nos termos da fundamentação.v.u.

, de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores XAVIER DE 
SOUZA (Presidente) E GUILHERME G. STRENGER.

São Paulo, 27 de março de 2025.

CARLA RAHAL
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO nº:  655

Agravo  em Execução Penal nº:  0000322-95.2025.8.26.0502

Execução nº:  0001358-12.2024.8.26.0502

Comarca: Campinas

Vara: Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal  

DEECRIM 4ª RAJ

Agravante:  João Antonio de Morais Neto

Agravado:  Ministério Público do Estado de São Paulo

EMENTA: DIREITO PENAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. 

UNIFICAÇÃO DE PENA. RECURSO DEFENSIVO. NÃO 

PROVIMENTO. I. Caso em Exame: 1. Agravo em execução 

penal interposto por João Antonio de Morais Neto contra 

decisão que indeferiu o pedido de unificação de penas. 2. A 

defesa alega que houve continuidade delitiva em relação aos 

crimes praticados pelo agravante em ações penais diversas. 

II. Questão em Discussão: 3. A questão em discussão consiste 

em determinar se a decisão que indeferiu a unificação de 

penas, sob o argumento de inexistência de elo entre os 

crimes cometidos, deve ser mantida. III. Razões de Decidir: 4. 

Embora o Código Penal tenha adotado a Teoria Objetiva 

para regulamentar o instituto da continuidade delitiva, os 

Tribunais Superiores sedimentaram entendimento no sentido 

de ser necessária, além dos requisitos objetivos (mesmas 

condições de tempo, lugar e modo de execução do delito, 

presentes no art. 71 do CP), a comprovação da unidade de 

desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos criminosos, 

de sorte que os crimes subsequentes sejam entendidos 

como desdobramento do primeiro. 5. Agravante que, 

conquanto tenha cometido delitos de mesma espécie, em 

comarcas próximas e com maneira de execução semelhante, 

não se valeu das mesmas condições de tempo e 

oportunidades presentes no primeiro ato para praticar o 

crime subsequente. 6. Hipótese de reiteração criminosa. 7. 

Precedentes do STJ. IV. Dispositivo e Tese: 8. Agravo 

desprovido. Tese de julgamento: 1. Conexão temporal entre 

os crimes não demonstrada. 2. Circunstâncias, ademais, que 

evidenciam a situação de habitualidade delitiva, o que torna 

inviável a concessão da benesse pleiteada. Legislação: art. 71, 

do CP. Jurisprudência: AgRg no HC n. 769.044/SC, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 17/3/2023; STJ - HC 477.102/SP Sexta 
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Turma - Relatora Ministra Laurita Vaz J. em 26.2.2019  Dje 

15.3.2019; STJ - AgRg no HC 438.232/SP - Quinta Turma - 

Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca J. em 17.5.2018 

- DJe 30.5.2018; STF - HC 109971 Segunda Turma - Relator 

Ministro Ricardo Lewandowski - J. em 18.10.2011 - DJe 

3.2.2012; STF - HC 127287 Primeira Turma - Relator Ministro 

Marco Aurélio J. em 24.10.2017 - DJe 24.4.2018.

Vistos.

Trata-se de recurso de Agravo em Execução Penal formulado 

pela defesa de João Antonio  de Morais  Neto , contra a r. decisão (fls. 

189/190 da execução) proferida em 01/08/2024 pelo Juízo da Unidade 

Regional de Departamento Estadual de Execução Criminal  DEECRIM 4ª RAJ 

- Campinas, que indeferiu o pedido de unificação de penas, sob o argumento 

de ausência de elo entre as duas infrações, descaracterizando a figura do 

crime continuado.

Irresignada, a defesa pugna pela reforma da decisão, com o 

deferimento do pedido de reconhecimento da continuidade delitiva, nos 

termos do art. 71 do Código penal, procedendo-se a unificação de penas, 

aplicando-se a pena mais grave aumentada de 1/6 (um sexto).

Argumenta estarem presentes os requisitos previstos no art. 71 

do Código Penal, pois as condenações referentes às execuções apensadas 

0001358-12.2024.8.26.0502 e 0005454-70.2024.8.26.0502, refletem a mesma 

prática delitiva (roubo majorado), modus operandi semelhante, e similares 

circunstâncias de tempo (27/07 e 24/08 de 2022) e local (Comarcas contíguas 

de Cordeirópolis e Santa Gertrudes).

Aduz ser evidente que o crime subsequente é continuação do 
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primeiro, sendo perfeitamente possível a aplicação do art. 71 do Código 

Penal.

Aponta que a norma em questão é clara no sentido de que os 

únicos elementos a serem observados são: (i) a existência de crimes da 

mesma espécie e; (ii) a existência de condições de tempo, lugar e modo de 

execução semelhantes.

Salienta que, no que tange ao intervalo temporal dos crimes, a 

jurisprudência vem entendendo que se pode considerar como crimes 

cometidos ao mesmo tempo, havendo homogeneidade temporal, aqueles 

praticados com intervalo de até um mês.

Pontua que, em relação ao local, considera-se que os crimes 

foram cometidos na mesma circunstância espacial, mesmo que as ações se 

deram em cidades diferentes, porém, limítrofes.

Por derradeiro, anota que o curto período de tempo entre o 

cometimento das infrações revela o elemento subjetivo do agente, que agiu 

motivado por um único desígnio.

Regularmente processado o recurso, o representante do 

Ministério Público apresentou contraminuta (fls. 35/37), sendo mantida a 

aludida decisão pelo juízo de execuções por seus próprios fundamentos (fl. 

39). 

O D. Procurador de Justiça Criminal, Dr. Luiz Gustavo Jóia de 

Melo, manifestou-se pelo conhecimento e desprovimento do recurso (fls. 
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48/52). 

Não houve oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.  

Não assiste razão ao agravante.

Com efeito, conforme depreende-se dos autos de execução, a 

defesa do agravante pleiteou em 23/07/2024, o reconhecimento da 

continuidade delitiva em relação aos delitos objetos das execuções: autos de 

execução nº. 0001358-12.2024.8.26.0502 (processo nº. 

1500453-02.2022.8.26.0146 - delito praticado em 24/08/2022), tratando-se 

de roubo majorado, cometido em Cordeirópolis/SP e; autos de execução nº. 

0005454-70.2024.8.26.0502 (processo nº. 1502685-59.2022.8.26.0510 - delito 

praticado em 27/07/2022), tratando-se também de roubo majorado, 

cometido em Santa Gertrudes/SP (fl. 182).

O Ministério Público manifestou-se pelo indeferimento da 

pretensão, assim consignando (fls. 186/187):

“No caso das condenações, verifica-se que não há o preenchimento dos requisitos exigidos. 

Com relação à execução nº 0001358-12.2024.8.26.0502: “A vítima N.R.S disse que estava 

fechando o caixa do supermercado. A porta estava entreaberta. Entraram três rapazes. Um 

estava com uma arma de fogo, o segundo armado com uma faca. Um ficou no seu caixa e o 

outro ficou no segundo caixa. O terceiro não estava com arma e foi para o fundo. Apontaram 

a arma e pediram para ficar em silêncio” (fls. 13/14).

Na condenação objeto da execução nº 0005454-70.2024.8.26.0502: “o réu declarou que no 

dia dos fatos roubou a farmácia "Drogal". Disse que estava na praça do centro defronte à loja 

"Nossa casinha", juntamente com o Otávio, que residia atrás da Aspacer, perto do Lago. Ele é 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Execução Penal nº 0000322-95.2025.8.26.0502 -Voto nº 655 - fg 6

magro e da sua cor e um pouco mais baixo. Resolveram adentrar na farmácia e anunciaram o 

roubo. Somente colocou a mão embaixo da cintura e Otávio ameaçou as mulheres com a 

faca. Contou que pegou o dinheiro e logo em seguida saíram correndo, ficando escondidos 

na linha do trem e depois de algum tempo foi para sua residência e Otávio também” (fls. 9).

Como se pode verificar, distintos  o modus operandi , comparsa  e meio  utilizado  para 

efetuar  a grava  ameaça(arma/simulação/faca ).”

A MMª. Juíza a quo julgou improcedente o pedido defensivo 

(fls. 189/190).

Referida decisão ensejou a interposição do presente agravo.

Pois bem.

É sabido que compete ao Juízo de Execução decidir sobre soma 

e unificação de penas (LEP, art. 66, inciso III, alínea “a”) e, eventualmente, 

examinar a ocorrência de continuidade delitiva, no entanto, tal competência 

restringe-se aos casos em que o sentenciado foi condenado em processos 

diferentes.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTINUIDADE DELITIVA. 

POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO NA EXECUÇÃO PENAL APENAS EM RELAÇÃO A 

PROCESSOS DISTINTOS, QUE TRAMITARAM SEPARADAMENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 1. É possível,  na fase da execução, a unificação  das penas aplicadas em 

processos diferentes,  que tramitaram  em distintas  competências,  pelo  reconhecimento  

da continuidade  delitiva.  Entretanto,  se na mesma sentença o réu foi  condenado  por  

dois  ou mais crimes,  em concurso  material  ou formal,  não cabe ao Juiz das Execuções 

reexaminar  e alterar  o título  definitivo  para identificar  a ficção  jurídica  do delito  único  

(art.  71 do CP), sob pena de ofensa à coisa julgada.  2. Agravo regimental não provido.” 
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(AgRg no AREsp n. 1.422.493/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 

em 11/5/2021, DJe de 21/5/2021 (sublinhado e negrito nossos).

In casu, como o agravante foi condenado em processos 

diferentes, registre-se que, além dos requisitos objetivos previstos no art. 71 

do Código Penal (crimes da mesma espécie, pluralidade de condutas, 

conexão temporal, espacial, modal e circunstancial), faz necessário 

demonstrar, também, a unidade de desígnio para a prática de todos os 

crimes, ou seja, que todos os crimes resultaram de um plano previamente 

elaborado pelo réu.

Assim fundamentou a Douta Magistrada Sentenciante ao 

indeferir a unificação de penas (fls. 189/190):

“No caso dos autos, as duas condenações se deram em razão da apreensão de roubos a 

comércios, embora, em datas e circunstanciam muito distintas. O lapso temporal e as 

circunstâncias dos fatos não deixam dúvida acerca da ausência de liame  entre  as condutas . 

O art. 71, do CP, é claro no sentido de que para o reconhecimento do crime continuado, a 

conduta  subsequente  deve ser tida  como  continuação  da primeira . Exige-se, pois, na 

dicção da lei, o liame subjetivo entre as infrações. (...) Da leitura das sentenças, de fato, não 

se extrai  elo entre  as duas infrações , estando, pois, descaracterizada a figura do crime 

continuado.”

Embora não se desconheça que o Código Penal tenha adotado 

a teoria objetiva, os Tribunais Superiores, entendendo que o critério seria 

insuficiente para regulamentar o instituto, firmaram orientação no sentido de 

que, além dos requisitos  objetivos,  descritos  no dispositivo  legal  acima 

mencionado,  faz-se necessária a demonstração  da unidade  de 

propósitos  entre  os eventos  criminosos  (teoria  mista,  na qual  se incluiu  o 

pressuposto  subjetivo),  de sorte  que os delitos  subsequentes  sejam 
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entendidos  como  desdobramento  do primeiro.

Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados do C. Superior 

Tribunal de Justiça:

“EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PLEITO DE 

RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. UNIDADE DE 

DESÍGNIOS NÃO EVIDENCIADA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Quanto à alegação 

de ofensa ao Princípio do Colegiado no julgamento do presente recurso em habeas corpus, 

cumpre observar que "a prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 

autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os 

temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do 

controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 

presente agravo regimental." (AgRg no REsp 1.322.181/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017) 2. O crime 

continuado é benefício penal, modalidade de concurso de crimes, que, por ficção legal, 

consagra unidade incindível entre os crimes parcelares que o formam, para fins específicos 

de aplicação da pena. Para a sua aplicação, a norma extraída do art. 71, caput, do Código 

Penal exige, concomitantemente, três requisitos objetivos: I) pluralidade de condutas; II) 

pluralidade de crime da mesma espécie; III) e condições semelhantes de tempo lugar, 

maneira de execução e outras (conexão temporal, espacial, modal e ocasional). 3. Adotando  

a teoria  objetivo-subjetiva  ou mista,  a doutrina  e a jurisprudência  inferiram  

implicitamente  da norma  um requisito  de ordem  subjetiva,  qual  seja, a unidade  de 

desígnios  na prática  dos crimes em continuidade  delitiva,  exigindo-se,  pois,  que haja 

um liame  volitivo  entre  os crimes,  apto  a evidenciar  de imediato  terem  sido os crimes 

subsequentes  continuação  do primeiro,  isto  é, os crimes parcelares devem  resultar  de 

um plano  previamente  elaborado  pelo  agente . Dessa forma, diferenciou-se a situação da 

continuidade delitiva da delinquência habitual ou profissional, incompatível com a benesse. 

4. No caso dos autos,  com razão as instâncias  ordinárias  ao reconhecerem  o concurso  

material  entre  as condutas  praticadas  pelo  paciente,  ressaltando  que o Paciente se 

valendo  de estar só com as vítimas,  aproveitava  da situação  para cometer  os crimes de 

estupro,  sendo, portanto,  um criminoso  de oportunidade  (ausência de desígnio  único) . 
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5. Consignado pelas instâncias ordinárias que não foi evidenciada unidade de desígnio entre 

as condutas, requisito subjetivo necessário para o reconhecimento da ficção jurídica da 

continuidade delitiva, maiores incursões acerca do tema demandariam detido revolvimento 

do contexto fático-probatório, o que não se admite na via estreita do writ. 6. Agravo 

regimental não provido.” (AgRg no HC n. 769.044/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. CINCO CONDENAÇÕES POR ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. 

POSTERIOR PEDIDO DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS COM O RECONHECIMENTO DA 

CONTINUIDADE DELITIVA. INDEFERIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS (AUSÊNCIA DE 

DOLO GLOBAL). PLEITO DEFENSIVO DE RECONHECIMENTO DO CRIME CONTINUADO EM 

FACE DA TEORIA OBJETIVA PURA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 71 DO CÓDIGO PENAL 

INTERPRETADO PELO STJ À LUZ DA TEORIA MISTA. EXIGÊNCIA DE UNIDADE DE DESÍGNIOS 

ENTRE OS CRIMES PARCELARES. ORDEM DENEGADA. 1. A ficção jurídica do crime 

continuado, pautada em razões de política criminal, autoriza o magistrado a deixar de aplicar 

as penas correspondentes aos crimes parcelares isoladamente para considerar como se um 

único delito tivesse sido praticado pelo agente e, assim, aplicar o sistema da exasperação da 

pena. 2. Para o reconhecimento da continuidade delitiva, faz-se necessário o preenchimento 

dos requisitos objetivos (pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo 

de execução) e de ordem subjetiva (unidade de desígnios), nos termos do art. 71 do Código 

Penal. 3. Isso porque, o Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 71 do Código Penal, 

adotou a teoria mista, pela qual a ficção jurídica do crime continuado exige como requisito 

de ordem subjetiva o dolo global ou unitário entre os crimes parcelares. 4. No caso, as 

instâncias ordinárias ressaltaram que não está presente o requisito subjetivo necessário à 

caracterização do aludido instituto penal, já que o réu não teria agido com o ânimo de 

cometer um roubo em continuação do outro. 5. Dessa forma, ante o necessário reexame 

fático, é inviável no espectro de cognição do habeas corpus avaliar a conduta do Paciente, a 

fim de reconhecer a ficção jurídica da continuidade delitiva, uma vez que é imperativo aferir 

o elemento anímico do agente e concluir se o comportamento humano voluntário foi 

psiquicamente direcionado a finalidades autônomas ou se há dolo global entre os delitos 

parcelares. 6. Ordem de habeas corpus denegada." (STJ - HC 477.102/SP  Sexta Turma - 

Relatora Ministra Laurita Vaz J. em 26.2.2019  Dje 15.3.2019).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. 
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REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. REITERAÇÃO 

CRIMINOSA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NO 

ÂMBITO DO WRIT. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 1. A continuidade delitiva 

configura-se quando as circunstâncias de modo, tempo e lugar da prática dos ilícitos 

apresentam relação de semelhança e unidade de desígnios, acarretando o reconhecimento 

do desdobramento da prática criminosa, o que não se verifica na hipótese dos autos. 2. 

Impende registrar, por oportuno, que ''esta Corte, ao interpretar o art. 71 do CP, adota a 

teoria mista, ou objetivo-subjetiva, segundo a qual caracteriza-se a ficção jurídica do crime 

continuado quando preenchidos tanto os requisitos de ordem objetiva  mesmas condições 

de tempo, lugar e modo de execução do delito -, quanto o de ordem subjetiva - a 

denominada unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos criminosos, a exigir 

a demonstração do entrelaçamento entre as condutas delituosas, ou seja, evidências no 

sentido de que a ação posterior é um desdobramento da anterior.'' (AgRg no HC 

426.556/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 

03/04/2018) 3. A rediscussão da matéria mostra-se incompatível com a via mandamental 

eleita, porquanto, para se invalidar a conclusão da instância originária, torna-se 

imprescindível a reavaliação do contexto fático probatório. 4. Agravo regimental não 

provido." (STJ - AgRg no HC 438.232/SP  - Quinta Turma - Relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca J. em 17.5.2018 - DJe 30.5.2018).

E conforme entendimento do STF:

“HABEAS CORPUS. PENAL. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ALEGAÇÃO DE CONTINUIDADE 

DELITIVA. NÃO OCORRÊNCIA DAS CONDIÇÕES OBJETIVAS E SUBJETIVAS. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO PARA ESSE FIM. REITERAÇÃO 

CRIMINOSA. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. I O acórdão ora atacado está em perfeita 

consonância com o entendimento firmado pelas duas Turmas desta Suprema Corte, no 

sentido de que “não basta que haja similitude entre as condições objetivas (tempo, lugar, 

modo de execução e outras similares). É necessário que entre essas condições haja uma 

ligação, um liame, de tal modo a evidenciar-se, de plano, terem sido os crimes subsequentes 

continuação do primeiro”, sendo certo, ainda, que “o entendimento desta Corte é no sentido 

de que a reiteração criminosa indicadora de delinquência habitual ou profissional é suficiente 

para descaracterizar o crime continuado” (RHC 93.144/SP, Rel. Min. Menezes Direito). II Costa 
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dos autos que o paciente foi reconhecido como criminoso habitual, uma vez que faz do 

crime seu modus vivendi. III A jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido da 

impossibilidade de revolvimento do conjunto probatório com o fim de verificar a ocorrência 

das condições configuradoras da continuidade delitiva. IV Ordem denegada." (STF - HC 

109971  Segunda Turma - Relator Ministro Ricardo Lewandowski - J. em 18.10.2011 - DJe 

3.2.2012).

"HABEAS CORPUS. ROUBOS MAJORADOS (ART. 157, § 2º, I, II, V, DO CÓDIGO PENAL). 

AUSENTES OS PRESSUPOSTOS PARA INCIDÊNCIA DA REGRA DO CRIME CONTINUADO (CP, 

ART. 71). REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A 

jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL condiciona o reconhecimento da 

continuidade delitiva prevista no art. 71 do Código Penal aos seguintes requisitos: (a) a 

pluralidade de condutas; (b) a pluralidade de crimes da mesma espécie; (c) que os crimes 

sejam praticados em continuação, tendo em vista as circunstâncias objetivas (mesmas 

condições de tempo, lugar, modo de execução e outras semelhantes); e, por fim, (d) a 

unidade de propósitos. 2. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentação jurídica 

idônea no sentido de que não ficou comprovado o liame volitivo entre os delitos a 

demonstrar o entrelaçamento entre os atos criminosos, assim como a diversidade do modus 

operandi entre as ações delituosas. 3. A análise das questões fáticas suscitadas pela defesa, 

de modo a infirmar o entendimento das instâncias antecedentes, demandaria o reexame do 

conjunto probatório, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus. 4. 

Habeas corpus denegado." (STF - HC 127287  Primeira Turma - Relator Ministro Marco 

Aurélio J. em 24.10.2017 - DJe 24.4.2018).

Não restou demonstrada a unidade de desígnio para a prática 

dos crimes. 

Os delitos foram praticados em ocasiões distintas de tempo e 

local, contra vítimas diversas e absoluta autonomia de desígnios, bem como 

diversos modus operandi. Em um dos crimes a vítima foi ameaçada com arma 

de fogo e faca, enquanto no outro, a vítima foi ameaçada somente com uma 

faca. Não pode, portanto, incidir o instituto da continuidade delitiva.
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Tais circunstâncias revelam que o réu não possuía um plano 

previamente elaborado para cometer todos esses crimes, mas que se 

aproveitava das oportunidades para cometer cada um desses crimes, 

circunstâncias estas que evidenciam a situação habitualidade delitiva e que se 

revela incompatível com a benesse pretendida.

Caracterizada, portanto, a hipótese  de reiteração  criminosa , 

indicadora de delinquência habitual, cujo agente, contumaz na prática de 

roubos, não deve ser favorecido com a unificação de penas.

Destarte, a r. decisão recorrida não comporta censura e deve ser 

mantida por seus fundamentos.

Ante o exposto, conheço  do recurso de agravo em execução 

penal e, no mérito, nego  provimento,  nos termos da fundamentação.

 

                              Carla Rahal

                               Relatora
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